
Ata 06/2024. Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, 
reuniram-se, na sala de reuniões do quarto andar da Prefeitura Municipal de 
Medianeira, os membros do Conselho Municipal de Assistência Social, para reunião 
ordinária. A Presidente, senhora Viviane Cristine Bonfim Birão, deu as boas-vindas 
aos presentes, e iniciou a reunião, passando a palavra à senhora Joyce Chies Bilski 
para tratar sobre a pauta da Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família, 
que iniciou apresentando os dados de atendimentos CadÚnico em Junho e Julho/2024, 
sendo que, em junho, foram realizados 35 cadastros novos e 30 transferências, das 
quais 29 foram para o Programa Bolsa Família, 08 para o Benefício de Prestação 
Continuada - BPC, 11 para o Programa Leite das Crianças e 12 para tarifas sociais 
de água e energia elétrica. Ainda, foram feitas 214 atualizações e 06 exclusões de 
cadastro familiar. No mês de julho, foram 43 cadastros novos e 33 transferências, das 
quais 26 foram para o Programa Bolsa Família, 14 para o BPC, 04 para o Programa 
Leite das Crianças e 17 para tarifas sociais de água e energia elétrica. Também foram 
feitas 180 atualizações e 16 exclusões de cadastro. Joyce apresentou também uma 
relação dos estados de onde vieram as famílias que realizaram a transferência do 
CadÚnico para Medianeira, sendo que no mês de julho, das 30 transferências, 12 
eram de outras cidades do Paraná, e 18 de outros estados brasileiros, sendo que 
destes, 09 vieram do Pará e 02 do Maranhão. Já no mês de julho, dos 33 cadastros 
transferidos, 22 eram de outras cidades do Paraná, e os demais de outros estados, 
sendo 03 do estado do Pará, 02 de Santa Catarina e 02 do Rio Grande do Sul. Em 
relação aos benefícios Programa Bolsa Família, referente Junho e Julho/2024, 
informou que houveram 13 novas liberações no mês de junho, totalizando 1.081 
famílias beneficiárias, sendo que destas, 199 são famílias unipessoais, 325 estão em 
Regra de Proteção, que é quando a família beneficiária tem aumento da renda, porém, 
inferior à meio salário mínimo per capita, 213 também recebem o Auxílio Gás, que é 
pago bimestralmente, e 151 famílias possuem empréstimo consignado. No mês de 
julho, houve 31 novas liberações, totalizando 1.068 famílias beneficiárias, sendo que 
destas, 203 são famílias unipessoais, 361 estão em Regra de Proteção e 153 famílias 
possuem empréstimo consignado. Em relação a Manutenção de Benefícios, Joyce 
apresentou 14 bloqueios, 21 desbloqueios, 05 reversões de cancelamento e 02 
retiradas de pendências. Quanto às visitas do CadÚnico e Programa Bolsa Família, 
foram realizadas 18 visitas, das quais 15 enquadram nos critérios do programa e 03 
não enquadram. Passando ao assunto sobre o Passe Livre Interestadual, para 
conseguir o benefício se tornou obrigatório o Cadastro Único, recebe BPC ou 
aposentadoria como pessoa com deficiência, e possuir renda per capita de até um 
salário-mínimo, ou estar cadastrado no Cadastro-Inclusão. Em seguida, falou sobre a 
Auditoria do Tribunal de Contas da União, solicitando visitas domiciliares para 
beneficiários do BPC, por sorteio aleatório. Foi selecionado apenas um caso no 
município, sendo realizado pesquisa prévia no CadÚnico, visita domiciliar e 
preenchimento e envio do formulário eletrônico. O objetivo é verificar se há indícios 
de irregularidade. Joyce relatou sobre o caso recebido, que se trata de famílias 
conviventes no Cadastro Único, residindo juntos por necessidade, mas são dois 
núcleos familiares que dividem despesas básicas, mas não dependem entre si. E foi 
identificado na visita domiciliar que realmente se trata de situação de vulnerabilidade. 
Em relação ao Programa Pé de Meia, estão recebendo relatos de pessoas se 



enquadram nos critérios, mas não recebem. Ao todo, são 125 possíveis beneficiários, 
dentro dos critérios, e 51 beneficiários estão recebendo, estes vinculados à folha de 
pagamento do PBF de janeiro. Informou ainda, que alguns possuem problemas no 
CPF, por isso não estão acesso o programa. Futuramente o Governo pretende 
expandir para jovens com renda até meio salário-mínimo. Relembrou que atualmente 
os critérios são: jovens de famílias de baixa renda beneficiários do Bolsa Família, com 
idade entre 14 anos e 24 anos, que estejam frequentando o Ensino Médio ou EJA. É 
possível receber pelo Caixa TEM ou na agência da CAIXA. O setor de Cadastro Único 
realizou a divulgação diretamente aos beneficiários do PBF. Também realiza 
orientações sobre o programa e formas de resolver as pendências para receber. Em 
seguida, apresentou os Informes Cadastro Único, iniciando pelo Informe nº 45, que 
trata sobre a mobilização dos beneficiários do BPC para atualização do Cadastro 
Único, com envio de mensagens e ligações do MDS. Sobre o Informe nº 46, que trata 
sobre a emissão da Carteira da Pessoa Idosa, Joyce informou que antes era feita 
apenas para quem não tinha como comprovar renda, pois depende da inclusão no 
CadÚnico, porém, para facilitar a comprovação, está sendo feita para as demais 
pessoas idosas também. Quanto ao Informe nº 48 informa sobre a busca ativa dos 
beneficiários do BPC que estão com CadÚnico sem atualização a mais de 48 meses. 
Estão sendo notificados através do extrato bancário, com prazo de 90 dias para 
atualizar antes da suspensão do benefício. A conselheira Marli questionou sobre os 
óbitos, sendo informado por Joyce que há migração de dados, porém, não são todos 
os casos que aparece o indicativo de óbito e é possível fazer a exclusão. Também 
informou que há um formulário de impossibilidade de fazer o Cadastro em alguns 
casos excepcionais. Também relatou sobre a Live CadÚnico e PBF, onde foram 
apresentadas normativas, e destacou que o gestor do CadÚnico e PBF passará a ser 
o Secretário, que poderá designar coordenadores do Programa Bolsa Família e do 
CadÚnico, podendo ser a mesma pessoa. E, por fim, apresentou sobre a Cartilha 
Rede Federal de Fiscalização do CadÚnico e PBF, que traz as vedações e cuidados 
que devem ser tomados durante o período eleitoral, porém, frisou que todos os 
atendimentos do CadÚnico permanecem sendo realizados. Na palavra livre, não 
houve mais assuntos a tratar. A Presidente agradeceu a presença de Joyce, e deu 
início à pauta do CMAS: Substituição de conselheiro governamental (Resolução nº 
32/2024); Ofícios nº 341/2024, 342/2024 e 378/2024/SNAS/DEFNAS/CGGTV/CAM; 
Comissão de Documentação e Inscrição: Análise das Inscrições de Entidades Não 
Governamentais; Audiência Pública com as entidades ou organizações de assistência 
social, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, inscritas no CMAS (Resolução nº 34/2024); Palavra livre. Passou 
a palavra para a Secretária Executiva, senhora Cheile Kátia da Silva de Oliveira, que 
informou sobre a Resolução nº 32/2024, que substitui o representante da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico. Em seguida, apresentou os ofícios nº 341/2024, 
342/2024 e 378/2024/SNAS/DEFNAS/CGGTV/CAM que aprovaram as alterações nas 
planilhas de itens das emendas parlamentares e inclusão de unidades beneficiárias, 
conforme aprovado pelo CMAS na reunião anterior. Na sequência, a senhorita Maria 
Jaqueline apresentou sobre a pauta da Comissão de Documentação e Inscrição: 
Análise das Inscrições de Entidades Não Governamentais, informando que foram 
analisados os últimos planos de ação das entidades não governamentais inscritas no 



CMAS, pela Comissão, reunida nos dias 31 de julho e 05 de agosto, referentes à 
Entidade O Bom Samaritano, que executa o serviço de acolhimento institucional para 
crianças e adolescentes, serviço de acolhimento institucional para adultos e famílias 
e o serviço especializado em abordagem social; a Sociedade Filantrópica Semear de 
Medianeira, que executa os serviços de convivência para crianças, adolescentes e 
pessoas idosas e o programa de integração ao mundo do trabalho; e a Sociedade 
Civil Nossa Senhora Aparecida, que, através do CAIA, executa os serviços de 
convivência para crianças, adolescentes e pessoas idosas. A Comissão realizou os 
apontamentos necessários e solicitou as alterações e/ou esclarecimentos. Da 
entidade Semear, a comissão conseguiu analisar somente um dos planos de ações, 
porém, se reunirá novamente após esta reunião para continuar a análise dos outros 
dois planos, bem como, analisar os planos de ação da entidade Centro de Integração 
Empresa-Escola – CIEE, e fará as solicitações necessárias. A Secretaria Executiva 
também trouxe para esta pauta um relatório informativo a cerca de duas entidades 
que não aderiram ao processo de reordenamento, e não executam, atualmente, 
serviços, programas e/ou projetos que se enquadrem nas normativas da assistência 
social, conforme exposto nos relatórios, sendo elas a Sociedade de Organização 
Social Vida e Associação de Proteção à Maternidade, à Infância e à Família. Diante 
disso, o colegiado aprovou o cancelamento da inscrição das duas entidades junto ao 
Conselho Municipal de Assistência Social. Prosseguindo, relembrou-se os 
conselheiros sobre a Audiência Pública com as entidades ou organizações de 
assistência social, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais, inscritas no CMAS, que foi convocada através da 
Resolução nº 34/2024, que acontecerá no dia 16 de agosto de 2024, no Auditório da 
Prefeitura, momento em que as entidades apresentarão as ações socioassistenciais 
ofertadas. Foi encaminhado ofício para as entidades com a recomendação das 
informações principais para conter na apresentação como: Nome do 
Serviço/Programa e nível de proteção, Objetivos do Serviço/Programa, Público-alvo, 
Forma de entrada/fluxo de encaminhamentos (referenciamento) e a Metodologia do 
Serviço/Programa. Na palavra livre, informou-se que foi realizada, no dia 08 de agosto, 
a Capacitação sobre o SIT e a Lei 13.019/2014 para as organizações da sociedade 
civil e que serão realizadas algumas mudanças para aperfeiçoamento das parcerias. 
Sem mais a constar, a Presidente encerrou a reunião e eu, Elenize Proner, encerro a 
presente ata que será assinada por mim e pelos demais presentes, conforme lista de 
presença em anexo.  
 

 






